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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: PROVA OBJETIVA

1. Contabilidade Geral

1.1 Normas Brasileiras de Contabilidade e alterações. 1.2. Estrutura conceitual para elaboração 
e divulgação de Relatório Contábil-Financeiro e características qualitativas da informação 
contábil-financeira útil. 1.3. Funções da Contabilidade, conceito; objetivo, objeto e campo de 
aplicação. 1.4. Escrituração contábil (método das partidas dobradas), grupos e subgrupos; 
1.4.1. Ativos, Passivos, Patrimônio Líquido, Receitas e Despesas: definições, reconhecimento 
e desreconhecimento, mensuração, classificação, apresentação e divulgação. 1.5. 
Demonstrações contábeis (Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, 
Demonstração do Resultado Abrangente, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, 
Demonstração do Fluxo de Caixa, Demonstração do Valor Adicionado) e notas explicativas. 
1.6. Análise financeira; 1.6.1. Análise Horizontal e Análise Vertical; 1.6.2. Indicadores (índices) 
econômico-financeiros: Liquidez, Rentabilidade, Endividamento (Estrutura) e Prazos médios.

2. Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

2.1 Constituição Federal: Título VI – Capítulo II – Das Finanças Públicas – Seções I e II, inclusive. Título 
VIII – Seção II – Da saúde. Capítulo III – Da Educação, da Cultura e do Desporto. 2.2. Lei Nº 4.320/1964. 
2.3. Lei Complementar Nº 101/2000. 2.3. Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público – NBC TSP. 2.4. Orçamento Governamental: conceito, classificação, tipos, princípios 
orçamentários, ciclo orçamentário, elaboração do orçamento, exercício financeiro, orçamento 
por programas, diretrizes orçamentárias, programação financeira e transferências financeiras. 
Aprovação, execução, acompanhamento, fiscalização e avaliação do orçamento público. Plano 
Plurianual – PPA; Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; Lei Orçamentária Anual – LOA. 2.5. Receita 
Pública: Conceito; Classificação; Estágios; Escrituração Contábil. Dívida Ativa. 2.6. Despesa Pública: 
Conceito; Classificação, Estágios, Escrituração Contábil. 2.7. Restos a Pagar: Conceitos; Sistemática; 
Implicações após a Lei de Responsabilidade Fiscal. 2.8. Dívida Pública: Conceitos; Sistemáticas; 
Implicações após a Lei de Responsabilidade Fiscal. 2.9. Regime de Adiantamento: Conceito; 
Finalidades; Controle dos Adiantamentos. 2.10. Patrimônio Público: Conceito; Bens, direitos e 
obrigações das Entidades Públicas. 2.11. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 2.12. 
Procedimentos Contábeis Orçamentários, Patrimoniais e Específicos. 2.13. Plano de Contas Aplicado 
ao Setor Público. 2.14. Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público. 2.15. Variações 
Patrimoniais. 2.16. Consolidação das Contas Públicas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios. 2.17. Créditos Adicionais: Conceito; Classificação; Autorização e Abertura; Vigência; 
Indicação e Especificação de recursos. 2.18. Transparência no setor público. Acesso à informação. 
Instrumentos de transparência fiscal. 2.19. Demonstrativos Fiscais: Anexo de Riscos Fiscais (ARF), 
Anexo de Metas Fiscais (AMF), Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) Relatório de 
Gestão Fiscal (RGF). 2.20 Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI).
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: PROVA TEÓRICO-PRÁTICA

2. Contabilidade Aplicada ao Setor Público

2.1 Lei Nº 4.320/1964. 2.2. Lei Complementar Nº 101/2000. 2.3. Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público – NBC TSP. 2.4. Orçamento Governamental: conceito, classificação, 
tipos, princípios orçamentários, ciclo orçamentário, elaboração do orçamento, exercício financeiro, 
orçamento por programas, diretrizes orçamentárias, programação financeira e transferências 
financeiras, escrituração contábil. Aprovação, execução, acompanhamento, fiscalização e 
avaliação do orçamento público. Plano Plurianual – PPA; Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; 
Lei Orçamentária Anual – LOA. 2.5. Receita pública: conceito; classificação; estágios; escrituração 
contábil. 2.6. Despesa pública: conceito; classificação, estágios, escrituração contábil. 2.7. Restos 
a pagar: conceitos; sistemática; implicações após a Lei de Responsabilidade Fiscal. 2.8. Regime 
de adiantamento: conceito; finalidades; controle dos adiantamentos, escrituração contábil. 2.9. 
Patrimônio público: conceito; bens, direitos e obrigações das entidades públicas, escrituração 
contábil. 2.10. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público Parte VII – exercícios práticos. 
2.11. Procedimentos contábeis orçamentários, patrimoniais e específicos. 2.12. Plano de Contas 
Aplicado ao Setor Público. 2.13. Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público. Análise das 
Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público. Demonstrativos Fiscais: Anexo de Riscos 
Fiscais (ARF), Anexo de Metas Fiscais (AMF), Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) 
Relatório de Gestão Fiscal (RGF). 2.14. Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 
Federal (SIAFI).
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